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HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM NOME próprio. violência doméstica. medidas protetivas. CONHECIMENTO DO “WRIT”. Em se tratando das medidas protetivas trazidas pela Lei 11.340/06, debate-se a jurisprudência a respeito do recurso adequado, porquanto a novel legislação, arrolando medidas de natureza cível e penal, não chegou a dispor expressamente sobre a questão, apenas havendo referência, no seu artigo 13, de aplicação tanto das normas do Código de Processo Penal, quanto do Processo Civil, além da legislação específica relativa à criança, ao adolescente e ao idoso que não conflitarem com o que fora por ela estabelecido. Matéria convertida na Corte Estadual. Hipótese na qual, tendo o writ sido recebido e processado, já em fase de julgamento, deve ser conhecido, à evitação de eventuais prejuízos. PRORROGAÇÃO DAS MEDIDAS. Elementos encartados ao feito dão sustentação às medidas protetivas, transparecendo a insistência do  paciente/impetrante em manter contato com sua ex-companheira, mesmo depois de abandonar o lar conjugal, por mensagens em aplicativo eletrônico (whatsapp). Proibição de o suposto agressor aproximar-se da vítima, bem assim de não contatá-la, que tem como escopo preservar a vida e a integridade física e psicológica de sua ex-companheira. Hipótese em que o cumprimento das medidas deferidas não exigem qualquer esforço excepcional do paciente, que, ao optar por residir na mesma Cidade da ofendida, deve acautelar-se para evitar eventual aproximação, inexistente qualquer desproporcionalidade em sua fixação e prorrogações.
HABEAS CORPUS DENEGADO.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam as Desembargadoras integrantes da Oitava Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em DENEGAR A ORDEM.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, as eminentes Senhoras Des.ª Naele Ochoa Piazzeta (Presidente) e Des.ª Isabel de Borba Lucas.

Porto Alegre, 08 de novembro de 2017.

DES.ª FABIANNE BRETON BAISCH, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Fabianne Breton Baisch (RELATORA)

J.A.C.C., em nome próprio, impetrou a presente ordem de habeas corpus, com pedido liminar, apontando como autoridade coatora a MMa. Juíza de Direito do 1º Juizado da Violência Doméstica e Familiar da Comarca de Porto Alegre/RS.

Alegou, em síntese, a ilegalidade das medidas protetivas deferidas em favor de sua ex-companheira, utilizadas com o escopo de “afastar o Autor da presente ação e ex-companheiro do imóvel a ser partilhado...”, “...como ferramenta de vingança e chantagem conforme também se vê na transcrição das conversas com o patrono do Autor no processo 008/1.160009863-6 que tramita na 1ª Vara de Família de Canoas desde 02/06/2016, referente a dissolução de união estável, onde há proposição de acordo sobre as ações de violência doméstica desde que o Autor deixe o imóvel para a pseudovítima” (sic) (fl. 3). Ponderou que a “suposta vítima trabalhou como diarista na casa do MM Juiz (...), titular da 2ª Vara da Violência Doméstica de Porto Alegre”, tornando, então, “todo o processo prejudicado e sob suspeita ao ser negado o pedido de envio do processo à Comarca de canoas”. Discorreu que “as Medidas Protetivas são de caráter provisório e de exceção e não devem ser estendidas além de sua real necessidade, pois limitam direitos fundamentais como o direito de ir e vir, exatamente no caso dela...” (fl. 05), pois voltou o impetrante/paciente a residir, por questões profissionais, no mesmo município de sua ex-companheira, situação que “poderá acarretar sua prisão, caso haja algum encontro fortuito com a suposta vítima” (fl. 06). Requereu a concessão da ordem para o afastamento das medidas protetivas (fls. 02/06).

Requisitadas as informações de praxe, prestou-as a autoridade apontada como coatora (fls. 45/45v):

“Pelo presente, em resposta à requisição de informações, Ofício nº T5929/2017, informo a Vossa Excelência que foram deferidas medidas protetivas proibitivas, em favor da vítima, na data de 08/04/2016 e com validade inicial até 08/07/2016, após o registro de ocorrência pela prática de delito de perturbação da tranquilidade, em desfavor do ora paciente.

Na audiência, em 27/04/2016, as medidas protetivas foram prorrogadas por mais seis meses a contar daquela data, foi extinta a punibilidade do demandado, as partes ajustaram a entrega dos pertences pessoais do paciente e informaram que questões pendentes seria solvidas na Vara de Família.

Em 03/10/2016, a ofendida requereu novamente a prorrogação das medidas protetivas por mais seis meses, o que foi acolhido pelo juízo na mesma data.

O paciente, por meio de seu procurador, requereu a revogação das medidas protetivas prorrogadas e a extinção do processo ou, sucessivamente, a remessa do expediente para a Comarca de Canoas/RS. Juntou documentos. A ofendida, por sua vez, manifestou-se pela rejeição integral dos pedidos, e no mesmo sentido manifestou-se o Ministério Público. Em 09/11/2016, os pedidos do demandado foram indeferidos pelo juízo.

Em 20/03/2017, a pedido da ofendida, foram novamente prorrogadas as medidas protetivas por seis meses, e, em 20/08/2017, o demandado, por meio de seu procurador, novamente requereu a revogação das medidas protetivas e a extinção do processo. A ofendida, novamente, manifestou-se pela rejeição integral dos pedidos, e no mesmo sentido manifestou-se o Ministério Público. Em 28/08/2017, os pedidos do demandado foram indeferidos pelo juízo. 

Em 04/09/2017, a ofendida requereu novamente a prorrogação das medidas protetivas por mais de seis meses, o que foi acolhido pelo juízo na mesma data.”

O ilustre Procurador de Justiça, Dr. Roberto Neumann, opinou pelo não conhecimento da ordem (fls. 60/62v).

Vieram conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Fabianne Breton Baisch (RELATORA)

Ao que consta, D. M. N. A. registrou ocorrência policial com pedido de concessão de medidas protetivas de urgência em face de J.A.C.C. relatando que este, após o abandono do lar conjugal, levando bens pessoais e material de trabalho, para viver com outra mulher, passou a importuna-lá, na tentativa de retornar à residência do casal.

Deferida medida protetiva em favor da requerente, no dia 08.04.2016, determinando-se a proibição de aproximar-se da vítima, ou com ela ter contato, “inclusive por telefone e meios eletrônicos”, com vigência de 90 dias (fls. 54/56).

Em audiência realizada em 27.04.2016, as medidas foram prorrogadas pelo prazo de 6 meses, ainda que a ofendida não tivesse “interesse no prosseguimento do processo criminal”, ensejando a extinção da punibilidade do demandado, com o que não se insurgiu o “Parquet” Estadual (fl. 53).

Em “decisum” datado de 03.10.2016 as medidas protetivas foram prorrogadas por mais 6 meses (fl. 51), prazo sucessivamente renovado nas decisões proferidas em 20.03.2017 (fl. 49) e 04.09.2017 (fl. 47).

O que busca o impetrante/paciente, através do presente recurso, é a revogação das medidas protetivas.

Feitas essas considerações, cabe avaliar a propriedade da via eleita, diante da manifestação do Dr. Procurador de Justiça pelo não conhecimento do “writ”.

Como visto, o Ministério Público não se insurgiu com o não prosseguimento do feito criminal, restando, apenas, a questão da prorrogação das medidas protetivas, que figuram como medida cautelar satisfativa, o decisum que sobre elas dispôs, assim, tendo força de decisão definitiva, na medida em que colocou fim à controvérsia.

De qualquer modo, observo que, em se tratando das medidas protetivas trazidas pela Lei 11.340/06, debate-se a jurisprudência a respeito do recurso adequado, porquanto a novel legislação, arrolando medidas de natureza cível e penal, não chegou a dispor expressamente sobre a questão, apenas havendo referência, no seu artigo 13, de aplicação tanto das normas do Código de Processo Penal, quanto do Processo Civil, além da legislação específica relativa à criança, ao adolescente e ao idoso que não conflitarem com o que fora por ela estabelecido.

Alguns Órgãos Fracionários deste Tribunal vêm, inclusive, aceitando o agravo de instrumento, e, ainda outros, recebendo a insurgência  como ação de Habeas Corpus ou simples “petição”, como ilustram os seguintes julgados:

“AGRAVO. AMEAÇA. INFRAÇÃO NO ÂMBITO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. PRORROGAÇÃO DAS MEDIDAS PROTETIVAS. Realizado o divórcio, a medida protetiva de afastamento do lar mostra-se anódina e a que impede o recorrente de se aproximar da ofendida nem sequer causa embaraço àquele, porquanto excepcionados os dias de visitação aos filhos. Permanecendo hígidos os motivos que ensejaram o deferimento das medidas protetivas de urgência é de ser mantida prorrogação dessas, deferida prazo determinado AGRAVO DESPROVIDO”. (Petição Nº 70061110078, Primeira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Honório Gonçalves da Silva Neto, Julgado em 24/09/2014)

“AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO. Considerando a divergência na jurisprudência quanto ao recurso cabível contra a prorrogação das medidas protetivas da Lei Maria da Penha, conhecido o agravo de instrumento como habeas corpus, em aplicação do princípio da fungibilidade. Considerando, todavia, a expressa manifestação da vítima no sentido de que se sente intimidada pelo agressor e, ainda, a possibilidade de prorrogação das medidas protetivas, a ordem vai denegada. RECURSO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO DE INSTRUMENTO COMO HABEAS CORPUS E DENEGAR A ORDEM.” (Agravo Regimental Nº 70059067710, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Alberto Etcheverry, Julgado em 15/05/2014)

“PETIÇÃO - VIOLENCIA DOMESTICA - MEDIDAS PROTETIVAS - PREJUDICADO. Conforme informações prestadas pela autoridade coatora, verifica-se que decorreu o prazo da medida protetiva, sem que tenha havido prorrogação. ORDEM PREJUDICADA.” (Petição Nº 70040743155, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jaime Piterman, Julgado em 09/06/2011)
A Segunda Câmara Criminal desta Corte já deixou de conhecer recurso de apelação porque interposto contra decisão que, prorrogando medidas protetivas, deu seguimento regular  ao feito originário, não podendo, assim, ser tida como decisão com força de definitiva, o que atraía o recurso em sentido estrito, como segue:

“RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. NÃO RECEBIMENTO DE APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES LEGAIS. Juízo a quo apenas prorrogou medidas protetivas, dando prosseguimento regular ao feito. Não proferiu sentença definitiva (inc. I, art. 593), sequer decisão com força de definitiva ou colocou fim a controvérsia do feito (inc. II, art. 593), muito menos decidiu em sede de demanda relativa à Tribunal do Júri (inc. III, art. 593). A magistrada de origem apenas determinou a prorrogação de medidas protetivas anteriormente já deferidas, decisão que não esgota qualquer procedimento, sequer põe fim ao litígio. Ao contrário. Deu seguimento à demanda, com os atos processuais inerentes ao impulso processual pertinente ao expediente de medidas protetivas. Descabido o manejo de apelação contra tal decisão. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO DESPROVIDO.” (Recurso em Sentido Estrito Nº 70062834643, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Mello Guimarães, Julgado em 12/02/2015)

Não há consenso, portanto.

Contudo, tendo em vista que a presente ação já foi recebida e processada, já estando em fase de julgamento, entendo por, em observância aos princípios da ampla defesa e do due process of law, passar ao exame da pretensão formulada nesta ação de dignidade constitucional, ainda mais porque impetrada pelo próprio paciente.

Pois bem. 

A respeito da ocorrência da contravenção de perturbação de tranquilidade, tenho que não é esta ação constitucional a seara indicada para este exame, por seu âmbito restrito, de cognição sumária, inadequado a debates deste jaez, ainda mais quando já extinta a punibilidade do suposto autor do fato em razão de manifestação da ofendida pelo não prosseguimento da ação penal. 
As medidas protetivas, entretanto, poderão ser aplicadas “observando-se a necessidade para aplicação da lei penal, para investigação ou a instrução criminal e, nos casos expressamente previstos, para evitar a prática de infrações penais” (in DE LIMA, Renato Brasileiro. Legislação Criminal Especial Comentada. Volume Único. 4º edição. Salvador: Editora JusPODVIN, 2016, p. 933). 

Mais. Quando “da adoção de uma medida cautelar, é inviável exigir-se que o juiz desenvolva atividade cognitiva no mesmo grau de profundidade que aquela desenvolvida no processo cognitivo. Não se decide com base no ius, ma sim no fumus boni iuris” (Ob. Cit., p. 933). 

São, aliás, medidas situacionais, tutelando “situação fática de perigo” (Ob. cit., p. 939), permanecendo a necessidade de vigência enquanto existir “suporte fático legitimador” (Ob. cit, p. 939).
Por outro lado, em termos de prova, em casos tais, porque a Lei em comento dirige-se à proteção da mulher como sujeito vulnerável nas relações familiares, por conta do gênero, a palavra da vítima merece especial relevância, sendo suficiente à demonstração de situação que atraia a necessidade das medidas cautelares.

E a proibição de aproximar-se da ofendida e contatá-la, por qualquer meio, é medida meramente acautelatória, que prescinde, inclusive, da ouvida prévia do agressor, para ser deferida.

Ilustrando, o seguintes julgado desta Corte:  

“HABEAS CORPUS PREVENTIVO. LEI MARIA DA PENHA. MEDIDA PROTETIVA DE AFASTAMENTO DO LAR. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. A Lei Maria da Penha, ao dispor sobre as medidas protetivas, visa justamente à proteção imediata da mulher, parte mais frágil da relação familiar, possuindo esse caráter preventivo para evitar fique ela desamparada e suscetível aos mais diversos tipos de agressão. Por isso, são dispensadas provas cabais do quanto alegado pela vítima para conferir-lhe a proteção da lei; havendo razoabilidade em suas alegações, os elementos de prova serão analisados posteriormente, no decorrer do processo criminal. ORDEM DENEGADA.” UNÂNIME. (Habeas Corpus Nº 70062886502, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Mello Guimarães, Julgado em 18/12/2014)

“RECURSO DE APELAÇÃO. LEI MARIA DA PENHA. MEDIDA PROTETIVA. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DO CONTRADITÓRIO. POSSIBILIDADE. Não é necessária a oitiva do acusado para o deferimento da medida protetiva, diante da natureza cautelar da ação, assim como da previsão expressa no art. 19, §1º, da Lei 11.340/06, que possibilita a concessão imediata das medidas protetivas. Nos processos desta natureza, a palavra da vítima possui valor significativo e especial, pois praticados, geralmente, sem testemunhas. Possibilidade de deferimento das medidas protetivas. RECURSO PROVIDO” (Apelação Crime Nº 70063230007, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Mello Guimarães, Julgado em 26/02/2015)
Também do E. STJ:

“RECURSO EM HABEAS CORPUS. LEI MARIA DA PENHA. MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. PALAVRA DA VÍTIMA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. Em se tratando de casos de violência doméstica em âmbito familiar contra a mulher, a palavra da vítima ganha especial relevo para o deferimento de medida protetiva de urgência, porquanto tais delitos são praticados, em regra, na esfera da convivência íntima e em situação de vulnerabilidade, sem que sejam presenciados por outras pessoas. 2. No caso, verifica-se que as medidas impostas foram somente para manter o dito agressor afastado da ofendida, de seus familiares e de eventuais testemunhas, restringindo apenas em menor grau a sua liberdade. 3. Estando em conflito, de um lado, a preservação da integridade física da vítima e, de outro, a liberdade irrestrita do suposto ofensor, atende aos mandamentos da proporcionalidade e razoabilidade a decisão que restringe moderadamente o direito de ir e vir do último. 4. Recurso em habeas corpus improvido.” (RHC 34.035/AL, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 25/11/2013)
E, na espécie, não passa despercebido o teor das mensagens constantes às fls. 16/22, acostadas pelo próprio impetrante/paciente, em que se vê sua insistência em manter contato com a vítima, referindo, inclusive, que, face ao silêncio desta, passaria a resolver as pendências conjugais do “seu jeito” (fl. 17) e que nada o impediria “de entrar no que” (fl. 18) era dele, uma vez que não tinha “medo da polícia”, tanto que fora na sede desta “esclarecer as coisas” (f. 18), lembrando que estava proibido de qualquer contato.
Perfeitamente justificável, portanto, a concessão e prorrogação das medidas protetivas, como procedimento acautelatório, que tem como escopo preservar a vida e a integridade física e psicológica da ex-companheira do paciente.

Por outro lado, o cumprimento das medidas ora tratadas, não exige qualquer esforço excepcional do paciente, que, ao optar por residir na mesma Cidade da vítima, deve acautelar-se para evitar eventual aproximação. 

De outro prisma, o paciente/impetrante nada trouxe ao feito a demonstrar a prescindibilidade das medidas protetivas; pelo contrário, as mensagens de textos por ele encartas ao remédio constitucional deixam indene de dúvidas sua relutância em desvincular-se da ex-companheira, descumprindo o que determinado. 

Por fim, consigno, inexistente qualquer eiva na decisão que concedeu as medidas protetivas, não prolatada por magistrado com quem a ex-companheira do incriminado laborada, como diarista.  

A respeito dos laços que envolvem as partes, se possuem, ou não, bem a partilhar, é matéria que se encontra em discussão em ação própria – processo nº 008/1.16.0009863-6.

Ante o exposto, VOTO no sentido de DENEGAR A ORDEM.

Des.ª Isabel de Borba Lucas - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Naele Ochoa Piazzeta (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª NAELE OCHOA PIAZZETA - Presidente - Habeas Corpus nº 70075433714, Comarca de Porto Alegre: "“DENEGARAM A ORDEM. UNÂNIME.”"
Julgador(a) de 1º Grau: 
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